
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.562.154 - SC (2015/0261992-5)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL SEÇÃO DE SANTA 

CATARINA - OAB/SC 
ADVOGADO : MIRELLE ARAGÃO DUARTE E OUTRO(S)
RECORRIDO : GLAIR GOMES SILVA DO COUTO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXECUTIVO. ORDEM 
DOS ADVOGADOS DO BRASIL. COBRANÇA DE ANUIDADE. ART. 
206, § 5º, I, DO CC. PRAZO PRESCRICIONAL QUINQUENAL. 
1. A jurisprudência do STJ consolidou-se no sentido de que o título executivo 
objeto da Execução (anuidade exigida pela OAB) seria espécie de instrumento 
particular, submetendo-se ao prazo prescricional quinquenal previsto no art. 206, 
§ 5º, I, do CC. Nesse sentido: AgRg no REsp 1.464.724/SC, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 2.6.2015; REsp 1.269.203/PR, Rel. 
Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 13.6.2013; AgRg nos EDcl no 
REsp 1.267.721/PR, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe 4.2.2013; 
REsp 948.652/RS, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJe 
10.10.2011.
2. Recurso Especial  provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 24 de novembro de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.562.154 - SC (2015/0261992-5)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL SEÇÃO DE SANTA 

CATARINA - OAB/SC 
ADVOGADO : MIRELLE ARAGÃO DUARTE E OUTRO(S)
RECORRIDO : GLAIR GOMES SILVA DO COUTO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região assim ementado:  

AGRAVO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. DECISÃO 
QUE NEGOU SEGUIMENTO AO RECURSO. ANUIDADES. OAB 
PRESCRIÇÃO QUINQUENAL.

1. A jurisprudência é unânime quanto ao prazo prescricional 
quinquenal para a cobrança de anuidades da OAB.

2. O art. 174, do CTN, que torna exigível a dívida no primeiro dia 
útil do exercício financeiro seguinte, é inaplicável ao presente caso.

A parte recorrente afirma que houve, além de divergência jurisprudencial, 

ofensa aos arts. 585, VIII, do CPC, 46, parágrafo único, da Lei 8.906/1994 e art. 205 do 

CC/2002.

Aduz, em suma, estarem presentes todos os requisitos de admissibilidade do 

recurso. 

Contrarrazões às fls. 225-227.

É o relatório.      
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 21.10.2015.         

Merece prosperar a irresignação. 

Depreende-se da leitura do acórdão recorrido que o posicionamento do 

Tribunal de origem está em harmonia com a jurisprudência desta Corte Superior, de que o 

título executivo objeto da Execução (anuidade exigida pela OAB) seria espécie de instrumento 

particular, submetendo-se ao prazo prescricional quinquenal previsto no art. 206, § 5º, I, do 

CC.

Nesse sentido, cito precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA. DEVIDO ENFRENTAMENTO DAS QUESTÕES 
RECURSAIS. ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL. COBRANÇA 
DE ANUIDADE. TÍTULO EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL. ART. 206, § 
5º, I, DO CC. PRAZO PRESCRICIONAL QUINQUENAL. 

1. Inexiste violação do art. 535 do CPC quando a prestação 
jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida com enfrentamento e 
resolução das questões abordadas no recurso. 

2. A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que o 
título executivo objeto da Execução seria espécie de instrumento 
particular, incorrendo na hipótese de incidência da prescrição quinquenal 
prevista no art. 206, § 5º, I, do CC. 

Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.464.724/SC, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 2/6/2015, grifei).

PROCESSUAL CIVIL - RECURSO ESPECIAL - ORDEM 
DOS ADVOGADOS DO BRASIL - COBRANÇA DE ANUIDADE - 
TÍTULO EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL - NATUREZA NÃO 
TRIBUTÁRIA - PRAZO PRESCRICIONAL REGULADO PELO CÓDIGO 
CIVIL - INTERRUPÇÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL - QUESTÃO NÃO 
DIRIMIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM - AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO.

1. Esta Corte Superior adota entendimento segundo o qual as 
anuidades exigidas pela OAB não têm natureza tributária. São títulos executivos 
extrajudiciais, consubstanciados em espécie de instrumento particular que veicula 
dívida líquida.

2. A pretensão de cobrança de eventuais créditos deve ser 
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regida por normas de Direito Civil. Enquanto vigorava o Código Civil de 
1.916 aplicava-se o prazo prescricional vintenário estipulado no art. 177. 
Com a entrada em vigor do novo Código, em 11.1.2003, a pretensão 
passou a ser regulada pelo prazo prescricional de cinco anos previsto no 
art. 206, § 5º, I, observando, ainda, a regra de transição do art. 2.028.

3. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso 
especial impede o seu conhecimento. Incidência das Súmulas 282 e 356 do STF.

4. Recurso especial não provido."
(REsp 1.269.203/PR, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 

SEGUNDA TURMA, DJe 13/06/2013, grifei).

PROCESSUAL CIVIL. COBRANÇA DE ANUIDADES. 
OAB. PRAZO PRESCRICIONAL DE CINCO ANOS.

1. Enquanto vigorava o Código Civil de 1916, o prazo prescricional 
aplicável à cobrança das anuidades da OAB era o vintenário, diante da falta de 
norma específica a regular essa espécie de pretensão.

2. Com a entrada em vigor do Código Civil de 2003, em 
11.1.2003, deve incidir a prescrição quinquenal na cobrança dessas 
anuidades, uma vez que esses créditos são exigidos após formação de 
título executivo extrajudicial. Este é espécie de instrumento particular, 
que veicula dívida líquida, segundo preceitua o art. 206, § 5º, I, do Código 
Civil. Precedentes.

3. Agravo regimental não provido."
(AgRg nos EDcl no REsp 1.267.721/PR, Rel. Ministro CASTRO 

MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe 4/2/2013, grifei).

PROCESSUAL CIVIL. ORDEM DOS ADVOGADOS DO 
BRASIL. COBRANÇA EXECUTIVA DE ANUIDADES. TÍTULO 
EXECUTIVO.

1. Nos termos do artigo 4º da Lei 8.906/94 (Estatuto da OAB), a 
certidão passada pela diretoria do Conselho competente da OAB "constitui título 
executivo extrajudicial" para cobrança de "contribuições, preços de serviços e 
multas" devidos pelos inscritos na entidade.

2. Recurso especial provido.
(REsp 948.652/RS, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, 

PRIMEIRA TURMA, DJe 10/10/2011).

Dessa forma, por estar em dissonância com o entendimento desta Corte 

Superior, deve ser reformado o aresto proferido na origem. 

Diante do exposto, dou provimento ao Recurso Especial.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2015/0261992-5 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.562.154 / SC

Números Origem:  50031598620154040000  50239239520134047200  SC-50239239520134047200

PAUTA: 24/11/2015 JULGADO: 24/11/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL SEÇÃO DE SANTA CATARINA - 
OAB/SC

ADVOGADO : MIRELLE ARAGÃO DUARTE E OUTRO(S)
RECORRIDO : GLAIR GOMES SILVA DO COUTO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Organização Político-administrativa / Administração Pública - Conselhos Regionais de 
Fiscalização Profissional e Afins - Anuidades OAB

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), Diva 
Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto Martins votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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